Comarca da Capital - 25ª Vara Criminal
Juíza: Simone de Faria Ferraz
Processo nº 0065948-32.2010.8.19.0001
O Ministério Público ofereceu denúncia, em face de: 1. ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, vulgo ´Nem´; 2. JAIRO RAMOS DE SOUZA, vulgo ´Lenze´; 3. CARLOS RODRIGUES EDUARDO, vulgo ´Dudu´; 4. RAMOM ANTUNES MARINHO, vulgo ´Bombom´; 5. DIEGO SOARES DE SOUZA, vulgo ´Menor Wex´; 6. LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, vulgo ´Quinho´; 7. SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA, vulgo ´Sandrinho´; 8. SONIA PEREIRA ANTUNES; 9. SAMYRA MARQUES DE OLIVEIRA; 10. AMAURI SILVA JÚNIOR; 11. MEDRIK DE OLIVEIRA PENNA; 12. AARON FRANCISCO COSTA DE SOUZA, vulgo ´Bigodinho´; 13. WAGNER DA CONCEIÇÃO ROCHA, vulgo ´Waguinho´; 14. RICHARD DE OLIVEIRA PENNA, vulgo ´Cabrito´; 15. LEANDRO PEREIRA DE AZEVEDO, vulgo ´Seu Madruga´ ou ´Duende´; 16. ALEXSANDRO DOS SANTOS COSTA, vulgo ´Escorpião´; 17. SANDRO JORGE DA SILVA, vulgo ´Magrinho´; 18. JONATHAN DA SILVA, vulgo ´Boi´; 19. MARCONI MENEZES ALMEIDA; 20. DIOGO BARCELLOS DA SILVA, vulgo ´Coração´ e; 21. JONATHAN COSTA SOARES, vulgo ´Sapatinho´ ou ´Patiá´, imputando-lhes os crimes capitulados no artigo 35 da Lei 11.343/2006 (6º, 7º, 10º, 12º e 14º denunciados) e nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006 (demais denunciados), pois: ´Desde data próxima anterior ao mês de outubro de 2009 e até o mês de junho do ano de 2010, na comunidade conhecida com Cruzada São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, nesta cidade, os ora denunciados, consciente e voluntariamente, pelas condutas a seguir descritas, em comunhão de desígnios e ações entre si, com outras pessoas ainda não identificadas e com os menores de dezoito anos STEVERSON DE OLIVEIRA CASTILHO JUNIOR (CHOCOLATE), JONATHAN SOUZA COSTA (GORDINHO), HERLADO DA SILVA (HD) e SUELLEN ANTUNES MARINHO, se associaram para a prática reiterada do comércio ilegal de substâncias entorpecentes. Consta do incluso procedimento que em fevereiro de 2010, ao assumirem a 14ª delegacia policial, foram encetadas diligências no sentido de se identificar o grupo criminoso que agia no interior da comunidade da Cruzada São Sebastião que realizavam a venda de substância entorpecente no interior dos blocos de apartamentos ali existente. A partir das informações prestadas por moradores e outras decorrentes de diligência onde foi apreendida uma agenda com a contabilidade do tráfico e números de telefones de traficantes, foi realizado o monitoramento dos terminais telefônicos de Ramon Antunes Marinho, Sandro Moretti de Oliveira Teixeira. A continuação do monitoramento telefônico e o seguimento de quebras de outros terminais resultaram na identificação dos elementos envolvidos na atividade criminosa, inclusive se apurando sobre a participação ativa de menores de dezoito anos no tráfico de entorpecentes. Durante as investigações foi observado que os denunciados negociavam substância entorpecente através de contatos telefônicos com traficantes da favela da Rocinha, todos agindo sob as ordens dos líderes do tráfico nesta comunidade (os denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, JAIRO RAMOS DE SOUZA e CARLOS RODRIGUES EDUARDO). Apurou-se, ainda, durante o tempo de monitoramento, que os denunciados determinavam o 'bom andamento' das 'bocas de fumo' atuando nas portarias dos blocos e alertando sobre possíveis incursões policiais. Ressalte-se que, quando estavam ao telefone, os denunciados sempre conversavam utilizando designação própria do tráfico de entorpecentes para as drogas, fato que se dava em razão da possibilidade de interceptação das linhas telefônicas. Insta observar que, durante uma conversa entre RODRIGUINHO (não identificado) traficante da Rocinha que utilizava o telefone de RAMON ANTUNES MARINHO (21 95695388) e GIL (traficante da Cruzada, também não identificado) há a negociação de compra de uma submetralhadora UZI, de procedência estrangeira. Em razão das diligências efetuadas no inquérito e das interceptações telefônicas de linhas utilizadas pelos denunciados e seus comparsas foi apurado que a quadrilha tinha a seguinte estrutura: 1) Os 1º, 2º e 3º denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, vulgo NEM, JAIRO RAMOS DE SOUZA, vulgo LENZE e CARLOS RODRIGUES EDUARDO, vulgo DUDU são líderes do tráfico de entorpecentes na Favela da Rocinha e comando o tráfico de entorpecentes da Cruzada de São Sebastião, em nome da organização criminosa AMIGO DOS AMIGOS ADA fornecendo suporte material e as drogas que ali eram negociadas. NEM e DUDU não tiveram terminais monitorados, mas o monitoramento do terminal utilizado por LENZE evidencia que estes eram autores da maioria das ordens e negociações feitas pelos criminosos que atuavam na comunidade da Cruzada; 2) O 4º denunciado RAMON ANTUNES MARINHO, vulgo BOMBOM, era o gerente geral do tráfico de entorpecentes na Cruzada São Sebastião, sendo que possuía uma residência na Rocinha e outra na Cruzada. Atuava em nome e sob ordens dos três primeiros denunciados. Durante o monitoramento, foi diversas vezes flagrado recebendo ordens oriundas dos três primeiros denunciados e repassando estas para seus comparsas na Cruzada. Nessas conversas negociava a compra e a venda de material entorpecente e recebia informes sobre eventuais operações policiais que ali se realizariam. 3) ALEXSANDRO DOS SANTOS COSTA, vulgo ESCORPIÃO e LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, vulgo QUINHO atuavam como subgerentes de RAMON sendo que na ausência deste, eram responsáveis pela administração das bocas e da futura prestação de contas. Insta observar que RAMON toda noite chegava na Cruzada para monitorar o movimento, oportunidade em que ESCORPIÃO e QUINHO prestavam as contas e passavam a trabalhar como vapores. 4) Os demais denunciados atuavam tanto como vapores ou seja, ficavam nas portarias dos blocos efetuando a venda de drogas, como também atuavam como olheiros, ou seja, ficando nas portas dos blocos para informarem sobre a aproximação de policiais ou pessoas estranhas naquela rua. III) Durante o tempo de investigação efetuada foram feitas várias incursões na comunidade da Cruzada São Sebastião, sendo certo que em quatro oportunidades foram realizadas prisões em flagrantes com apreensão de drogas e dinheiro (conforme os autos de prisão em flagrante que se encontram com cópias dentro do procedimento), a saber: SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA (SANDRINHO) - auto de prisão em flagrante nº 3599/2010, nas sanções do art. 33 e 37 da Lei 11343/2006; AMAURI SILVA JUNIOR (MANAUS) - auto de prisão 4488/2010, incurso nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006; AAROM FRANCISCO COSTA DE SOUZA (BIGODINHO) - auto de prisão nº 4427/2010, nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006. No dia 24 de junho de 2010, na 'Operação Cruzada', decorrente da necessidade de cumprimento dos mandados de prisão temporária expedidos por este Juízo, os policiais apreenderam na portaria do Bloco 6, na posse de Wagner da Conceição Rocha (Waguinho); 31 gramas de uma certa substância branca, distribuídas em vários sacolés; 39,7 gramas de uma certa erva seca e picada, distribuídas em vários sacolés e a quantia de R$415,00 em espécie. Pelas circunstâncias da prisão e modo de acondicionamento, vislumbra-se que as referidas substancias se destinavam ao comércio ilegal de drogas. Levadas a exame laboratorial, constatou-se que as ditas substâncias apreendidas eram Cloridrato de Cocaína e Cannabis Sativa, consideradas entorpecentes pela legislação em vigor. Dessa maneira, os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si e com outros elementos não identificados, mantinham em depósito, sob suas guardas, no interior da Cruzada de São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, substâncias entorpecentes, sem possuírem autorização legal ou regulamentar...´. A denúncia encontra-se às fls. 2A/2E, sendo aditada às fls. 2F/2J, para incluir os réus CARLOS LEONARDO DOS SANTOS e RÔMULO DE ANDRADE ÂNGELO, passando a constar: ´...I)Desde data próxima anterior ao mês de outubro de 2009 e até o mês de junho do ano de 2010, na comunidade conhecida com Cruzada São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, nesta cidade, os ora denunciados, consciente e voluntariamente, pelas condutas a seguir descritas, em comunhão de desígnios e ações entre si, com outras pessoas ainda não identificadas e com os menores de dezoito anos STEVERSON DE OLIVEIRA CASTILHO JUNIOR (CHOCOLATE), JONATHAN SOUZA COSTA (GORDINHO), HERLADO DA SILVA (HD) e SUELLEN ANTUNES MARINHO, se associaram para a prática reiterada do comércio ilegal de substâncias entorpecentes. II) Consta do incluso procedimento que em fevereiro de 2010, ao assumirem a 14ª delegacia policial, foram encetadas diligências no sentido de se identificar o grupo criminoso que agia no interior da comunidade da Cruzada São Sebastião que realizavam a venda de substância entorpecente no interior dos blocos de apartamentos ali existente. A partir das informações prestadas por moradores e outras decorrentes de diligência onde foi apreendida uma agenda com a contabilidade do tráfico e números de telefones de traficantes, foi realizado o monitoramento dos terminais telefônicos de Ramon Antunes Marinho, Sandro Moretti de Oliveira Teixeira. A continuação do monitoramento telefônico e o seguimento de quebras de outros terminais resultaram na identificação dos elementos envolvidos na atividade criminosa, inclusive se apurando sobre a participação ativa de menores de dezoito anos no tráfico de entorpecentes. Durante as investigações foi observado que os denunciados negociavam substância entorpecente através de contatos telefônicos com traficantes da favela da Rocinha, todos agindo sob as ordens dos líderes do tráfico nesta comunidade (os denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, JAIRO RAMOS DE SOUZA e CARLOS RODRIGUES EDUARDO). Apurou-se, ainda, durante o tempo de monitoramento, que os denunciados determinavam o 'bom andamento' das 'bocas de fumo' atuando nas portarias dos blocos e alertando sobre possíveis incursões policiais. Ressalte-se que, quando estavam ao telefone, os denunciados sempre conversavam utilizando designação própria do tráfico de entorpecentes para as drogas, fato que se dava em razão da possibilidade de interceptação das linhas telefônicas. Insta observar que, durante uma conversa entre RODRIGUINHO (não identificado) traficante da Rocinha que utilizava o telefone de RAMON ANTUNES MARINHO (21 95695388) e GIL (traficante da Cruzada, também não identificado) há a negociação de compra de uma submetralhadora UZI, de procedência estrangeira. III) Em razão das diligências efetuadas no inquérito e das interceptações telefônicas de linhas utilizadas pelos denunciados e seus comparsas foi apurado que a quadrilha tinha a seguinte estrutura: 1) Os 1º, 2º e 3º denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, vulgo NEM, JAIRO RAMOS DE SOUZA, vulgo LENZE e CARLOS RODRIGUES EDUARDO, vulgo DUDU são líderes do tráfico de entorpecentes na Favela da Rocinha e comando o tráfico de entorpecentes da Cruzada de São Sebastião, em nome da organização criminosa AMIGO DOS AMIGOS ADA fornecendo suporte material e as drogas que ali eram negociadas. NEM e DUDU não tiveram terminais monitorados, mas o monitoramento do terminal utilizado por LENZE evidencia que estes eram autores da maioria das ordens e negociações feitas pelos criminosos que atuavam na comunidade da Cruzada; 2) O 4º denunciado RAMON ANTUNES MARINHO, vulgo BOMBOM, era o gerente geral do tráfico de entorpecentes na Cruzada São Sebastião, sendo que possuía uma residência na Rocinha e outra na Cruzada. Atuava em nome e sob ordens dos três primeiros denunciados. Durante o monitoramento, foi diversas vezes flagrado recebendo ordens oriundas dos três primeiros denunciados e repassando estas para seus comparsas na Cruzada. Nessas conversas negociava a compra e a venda de material entorpecente e recebia informes sobre eventuais operações policiais que ali se realizariam. 3) ALEXSANDRO DOS SANTOS COSTA, vulgo ESCORPIÃO e LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, vulgo QUINHO atuavam como subgerentes de RAMON sendo que na ausência deste, eram responsáveis pela administração das bocas e da futura prestação de contas. Insta observar que RAMON toda noite chegava na Cruzada para monitorar o movimento, oportunidade em que ESCORPIÃO e QUINHO prestavam as contas e passavam a trabalhar como vapores. 4) Os demais denunciados atuavam tanto como vapores ou seja, ficavam nas portarias dos blocos efetuando a venda de drogas, como também atuavam como olheiros, ou seja, ficando nas portas dos blocos para informarem sobre a aproximação de policiais ou pessoas estranhas naquela rua. III) Durante o tempo de investigação efetuada foram feitas várias incursões na comunidade da Cruzada São Sebastião, sendo certo que em quatro oportunidades foram realizadas prisões em flagrantes com apreensão de drogas e dinheiro (conforme os autos de prisão em flagrante que se encontram com cópias dentro do procedimento), a saber: SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA (SANDRINHO) - auto de prisão em flagrante nº 3599/2010, nas sanções do art. 33 e 37 da Lei 11343/2006; AMAURI SILVA JUNIOR (MANAUS) - auto de prisão 4488/2010, incurso nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006; AAROM FRANCISCO COSTA DE SOUZA (BIGODINHO) - auto de prisão nº 4427/2010, nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006. IV) O denunciado Rômulo foi reconhecido, nos autos do Inquérito Policial 014-02603/2010 por Bruno de Freitas Fontoura Mendes como o indivíduo que, no dia 5 de abril de 2010, o teria abordado no interior da Cruzada, oferecendo à venda 25 g de cannabis sativa pelo preço de R$150,00 sendo que a venda não se concretizou em tal data em razão de não possuir o comprador tal quantia. No dia seguinte, retornou Bruno ao local, por volta das 14 horas, quando então o já denunciado Ramon e o ora denunciado Carlos Leonardo lhe venderam a substância entorpecente pelo preço anteriormente informado. V) No dia 24 de junho de 2010, na 'Operação Cruzada', decorrente da necessidade de cumprimento dos mandados de prisão temporária expedidos por este Juízo, os policiais apreenderam na portaria do Bloco 6, na posse de Wagner da Conceição Rocha (Waguinho); 31 gramas de uma certa substância branca, distribuídas em vários sacolés; 39,7 gramas de uma certa erva seca e picada, distribuídas em vários sacolés, e a quantia de R$415,00 em espécie. Pelas circunstâncias da prisão e modo de acondicionamento, vislumbra-se que as referidas substancias se destinavam ao comércio ilegal de drogas. Levadas a exame laboratorial, constatou-se que as ditas substâncias apreendidas eram Cloridrato de Cocaína e Cannabis Sativa, consideradas entorpecentes pela legislação em vigor. VI) Dessa maneira, os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si e com outros elementos não identificados, mantinham em depósito, sob suas guardas, no interior da Cruzada de São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, substâncias entorpecentes, sem possuírem autorização legal ou regulamentar...´. A denúncia foi novamente aditada às fls. 2K/2S, passando a constar: ´...I)Desde data próxima anterior ao mês de outubro de 2009 e até o mês de junho do ano de 2010, na comunidade conhecida com Cruzada São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, nesta cidade, os ora denunciados, consciente e voluntariamente, pelas condutas a seguir descritas, em comunhão de desígnios e ações entre si, com outras pessoas ainda não identificadas e com os menores de dezoito anos STEVERSON DE OLIVEIRA CASTILHO JUNIOR (CHOCOLATE), JONATHAN SOUZA COSTA (GORDINHO), HERLADO DA SILVA (HD) e SUELLEN ANTUNES MARINHO, se associaram para a prática reiterada do comércio ilegal de substâncias entorpecentes. Consta do incluso procedimento que em fevereiro de 2010, ao assumirem a 14ª delegacia policial, foram encetadas diligências no sentido de se identificar o grupo criminoso que agia no interior da comunidade da Cruzada São Sebastião que realizavam a venda de substância entorpecente no interior dos blocos de apartamentos ali existente. A partir das informações prestadas por moradores e outras decorrentes de diligência onde foi apreendida uma agenda com a contabilidade do tráfico e números de telefones de traficantes, foi realizado o monitoramento dos terminais telefônicos de Ramon Antunes Marinho, Sandro Moretti de Oliveira Teixeira. A continuação do monitoramento telefônico e o seguimento de quebras de outros terminais resultaram na identificação dos elementos envolvidos na atividade criminosa, inclusive se apurando sobre a participação ativa de menores de dezoito anos no tráfico de entorpecentes. Durante as investigações foi observado que os denunciados negociavam substância entorpecente através de contatos telefônicos com traficantes da favela da Rocinha, todos agindo sob as ordens dos líderes do tráfico nesta comunidade (os denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, JAIRO RAMOS DE SOUZA e CARLOS RODRIGUES EDUARDO). Apurou-se, ainda, durante o tempo de monitoramento, que os denunciados determinavam o 'bom andamento' das 'bocas de fumo' atuando nas portarias dos blocos e alertando sobre possíveis incursões policiais. Ressalte-se que, quando estavam ao telefone, os denunciados sempre conversavam utilizando designação própria do tráfico de entorpecentes para as drogas, fato que se dava em razão da possibilidade de interceptação das linhas telefônicas. Insta observar que, durante uma conversa entre RODRIGUINHO (não identificado) traficante da Rocinha que utilizava o telefone de RAMON ANTUNES MARINHO (21 95695388) e GIL (traficante da Cruzada, também não identificado) há a negociação de compra de uma submetralhadora UZI, de procedência estrangeira. Em razão das diligências efetuadas no inquérito e das interceptações telefônicas de linhas utilizadas pelos denunciados e seus comparsas foi apurado que a quadrilha tinha a seguinte estrutura: 1) Os 1º, 2º e 3º denunciados ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES, vulgo NEM, JAIRO RAMOS DE SOUZA, vulgo LENZE e CARLOS RODRIGUES EDUARDO, vulgo DUDU são líderes do tráfico de entorpecentes na Favela da Rocinha e comando o tráfico de entorpecentes da Cruzada de São Sebastião, em nome da organização criminosa AMIGO DOS AMIGOS ADA fornecendo suporte material e as drogas que ali eram negociadas. NEM e DUDU não tiveram terminais monitorados, mas o monitoramento do terminal utilizado por LENZE evidencia que estes eram autores da maioria das ordens e negociações feitas pelos criminosos que atuavam na comunidade da Cruzada; 2) O 4º denunciado RAMON ANTUNES MARINHO, vulgo BOMBOM, era o gerente geral do tráfico de entorpecentes na Cruzada São Sebastião, sendo que possuía uma residência na Rocinha e outra na Cruzada. Atuava em nome e sob ordens dos três primeiros denunciados. Durante o monitoramento, foi diversas vezes flagrado recebendo ordens oriundas dos três primeiros denunciados e repassando estas para seus comparsas na Cruzada. Nessas conversas negociava a compra e a venda de material entorpecente e recebia informes sobre eventuais operações policiais que ali se realizariam. 3) ALEXSANDRO DOS SANTOS COSTA, vulgo ESCORPIÃO e LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, vulgo QUINHO atuavam como subgerentes de RAMON sendo que na ausência deste, eram responsáveis pela administração das bocas e da futura prestação de contas. Insta observar que RAMON toda noite chegava na Cruzada para monitorar o movimento, oportunidade em que ESCORPIÃO e QUINHO prestavam as contas e passavam a trabalhar como vapores. 4) Os demais denunciados atuavam tanto como vapores ou seja, ficavam nas portarias dos blocos efetuando a venda de drogas, como também atuavam como olheiros, ou seja, ficando nas portas dos blocos para informarem sobre a aproximação de policiais ou pessoas estranhas naquela rua. Durante o tempo de investigação efetuada foram feitas várias incursões na comunidade da Cruzada São Sebastião, sendo certo que em quatro oportunidades foram realizadas prisões em flagrantes com apreensão de drogas e dinheiro (conforme os autos de prisão em flagrante que se encontram com cópias dentro do procedimento), a saber: SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA (SANDRINHO) - auto de prisão em flagrante nº 3599/2010, nas sanções do art. 33 e 37 da Lei 11343/2006; AMAURI SILVA JUNIOR (MANAUS) - auto de prisão 4488/2010, incurso nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006; AAROM FRANCISCO COSTA DE SOUZA (BIGODINHO) - auto de prisão nº 4427/2010, nas sanções do art. 33 da Lei 11343/2006. O denunciado Rômulo foi reconhecido, nos autos do Inquérito Policial 014-02603/2010 por Bruno de Freitas Fontoura Mendes como o indivíduo que, no dia 5 de abril de 2010, o teria abordado no interior da Cruzada, oferecendo à venda 25 g de cannabis sativa pelo preço de R$150,00 sendo que a venda não se concretizou em tal data em razão de não possuir o comprador tal quantia. No dia seguinte, retornou Bruno ao local, por volta das 14 horas, quando então o já denunciado Ramon e o ora denunciado Carlos Leonardo lhe venderam a substância entorpecente pelo preço anteriormente informado. No dia 24 de junho de 2010, na 'Operação Cruzada', decorrente da necessidade de cumprimento dos mandados de prisão temporária expedidos por este Juízo, os policiais apreenderam na portaria do Bloco 6, na posse de Wagner da Conceição Rocha (Waguinho); 31 gramas de uma certa substância branca, distribuídas em vários sacolés; 39,7 gramas de uma certa erva seca e picada, distribuídas em vários sacolés, e a quantia de R$415,00 em espécie. Pelas circunstâncias da prisão e modo de acondicionamento, vislumbra-se que as referidas substancias se destinavam ao comércio ilegal de drogas. Levadas a exame laboratorial, constatou-se que as ditas substâncias apreendidas eram Cloridrato de Cocaína e Cannabis Sativa, consideradas entorpecentes pela legislação em vigor. Dessa maneira, os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si e com outros elementos não identificados, mantinham em depósito, sob suas guardas, no interior da Cruzada de São Sebastião, localizada no bairro do Leblon, substâncias entorpecentes, sem possuírem autorização legal ou regulamentar...´. Os crimes acima descritos foram cometidos com o emprego de arma de fogo como meio de intimidação difusa e coletiva. Os crimes acima descritos foram cometidos sempre envolvendo e atingindo crianças e adolescentes. Os crimes acima descritos foram cometidos nas imediações de estabelecimento de ensino (Escola Municipal Santos Anjos, Escola Estadual de Ensino Supletivo Pero Vaz de Caminha; Colégio Estadual Professor Antônio Maria Teixeira Filho; Colégio Estadual André Maurois; e Colégio Estadual Manoel Cícero). Os crimes acima descritos foram cometidos nas imediações de unidades policiais (14ª Delegacia de Polícia; Divisão Anti Sequestro; e Delegacia de Atendimento ao Turista)...´. A inicial penal veio instruída com os autos do IP nº 728/2010 da 14ª DP, onde destacam-se: o RO e seu Aditamento datado de 04/02/2010, lavrado pela 14ª Delegacia de Polícia; RO n. 014-00728/2010 (fls. 03/09, 22/24); Termos de Declarações em nome de Marcus Vinícius Ferreira de Assis (fls. 10/11), em nome de Alberto da Silva Gomes (fls. 12/13); Autos de Apreensão (fls. 20/21); cópia de Auto de Prisão em Flagrante e Auto de Apreensão de Adolescente Por Prática de Ato Infracional (fls. 40/42); cópia de RO n.º 014-00906/2010 (fls. 43/46); cópias de Termos de Declarações, em nome de André Luigi Nunes Bazoli (fls.47/48), em nome de Anderson Silva Conceição (fls. 49/51), em nome de Steverson de Oliveira Castilho Junior (fls. 52/54); o MP opinou favoravelmente à representação policial de interceptação telefônica (fls. 62/64); Decisão indeferindo o pleito por não se ter certeza da materialidade do crime de tráfico, bem como a falta de informações a respeito das operadoras responsáveis pelas linhas (fls. 69); novo pedido favorável à representação policial de interceptação telefônica (fls. 78/79); Decisão deferindo o pleito ministerial (fls. 80/82); Laudo de Exame do Serviço de Perícia em Arma de Fogo (fls. 92/96); Auto de Apreensão (fls. 109/114); Cópia de RO e seus Aditamentos n.º 014-02603/2010 (fls. 119/123, 145/149, 152/156); cópia de Termos de Declarações em nome de João Carlos de Azevedo Lamha (fls. 124/125); em nome de Gilberto Craveiro de Almeida Junior (fls. 126/127); em nome de Bruno de Freitas Pedroza Fontoura Mendes (fls. 128/129, 141/142); em nome de Bruno Iglesias Croccia (fls. 130/131); cópia de Auto de Reconhecimento de Objeto (fls. 132/135-A), 137/140-A, 143/144-A); cópia de Auto de Apreensão (fls. 150); cópias de Termos de Declarações, em nome de Carlos Alberto de Oliveira Ramos (fls.157/158); cópias de RO n.º 014-02616/2010 (fls. 161/162); cópia de Termo de Declaração em nome de Leonardo Viana das Mercês (fls. 163/164); cópia de Auto de Reconhecimento de Objeto (fls.165/166); Laudo de Exame do Serviço de Perícia em Arma de Fogo (fls.168/169); cópia de RO Aditado n.º 014-03516/2010-01 (fls. 175/177); cópia de Auto de Apreensão (fls. 178); cópias de Termos de Declarações, em nome de Kylldare Calixto Santos (fls. 179), em nome de Miguel Murad da Costa Leite (fls. 180/181, 200/201), em nome de Ricardo Riccio (fls. 182/183), em nome de Bernardo Carvalho de Souza (fls. 184/185); cópia de Auto de Reconhecimento de Pessoa (fls. 186/190); cópia de RO n.º 014-02630/2010 (fls. 197/199); cópias de Termos de Declarações, em nome de Raul Tavares Junior (fls. 202/203), em nome de Eduardo Khenaifes Machado Vianna (fls. 204/205); cópias de Auto de Reconhecimento de Pessoa (fls. 206/208, 211/213, 215/217); Cópia do RO Aditado n.º 014-02630/2010-01 e 014-02630/2010-02 (fls. 219/221, 226/228); Cópia de Autos de Apreensão (fls. 224, 238); cópias de Termos de Declarações, em nome de Anderson Delfino Silva (fls.232/233), em nome de Marcelo Pennafirme (fls. 234/235), em nome de Andre Luiz Sameli (fls. 236/237); cópia de Auto de Prisão em Flagrante (fls. 249/250); cópias de Termos de Declarações, em nome de Anderson Delfino Silva (fls. 251/252), em nome de Marcelo Pennafirme Malfacini (fls. 253/254), em nome de Sandro Moretti de Oliveira Teixeira (fls. 255/256); Cópia de Auto de Apreensão (fls. 265); cópias de RO n.º 014-03599/2010 (fls. 272/274); cópia de Laudo Prévio n.º014-03599/10 (fls. 280); cópia de Auto de Prisão em Flagrante n.º 014-03599/2010 (fls.283); cópia de RO n.º 014-03599/2010 (fls. 290/292); cópias de Termos de Declarações, em nome de Marcelo Pennafirme Malfacini (fls. 293/294), em nome de Anderson Delfino Silva (fls. 295/296), em nome de Sandro Moretti de Oliveira Teixeira (fls.297/298); cópia de Auto de Apreensão (fls. 299); cópia da Denúncia em face de Sandro Moretti de Oliveira Teixeira (fls. 301/302); MP pugna pela prisão temporária dos acusados (fls.315/317). Decisão decretando as prisões temporárias, pelo prazo de 05(cinco) dias, dos nacionais JAIRO RAMOS DE SOUZA, RAMON ANTUNES MARINHO, DIEGO SOARES DE SOUZA, JONATHAN COSTA SOARES, CARLOS RODRIGUES EDUARDO, DIOGO BARCELOS DA SILVA, LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, RICHARD DE OLIVEIRA PENNA, WAGNER DA CONCEIÇÃO ROCHA, AARON FRANCISCO COSTA DE SOUZA, MEDRIK DE OLIVEIRA PENNA, AMAURI SILVA JUNIOR, SAMYRA MARQUES DE OLIVEIRA, SONIA PEREIRA ANTUNES, HERALD, SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA, MARCONI, PATCHIÁ, VINI, RODRIGUINHO, ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES e JONATHAN COSTA SOARES (fls. 319/320); FAC em nome de Antonio Francisco Bonfim Lopes (fls. 342/353); FAC em nome de Jairo Ramos de Souza (fls. 359/363); FAC em nome de Ramon Antunes Marinho (fls. 365/369); FAC em nome de Diego Soares de Souza (fls. 372/374); FAC em nome de Carlos Rodrigues Eduardo (fls. 376/386); FAC em nome de Luiz Henrique Borges da Conceição (fls. 390/399); FAC em nome de Richard de Oliveira Penna (fls. 401/405); FAC em nome de Wagner da Conceição Rocha (fls. 407/409); FAC em nome de Diego Barcellos da Silva (fls. 413/416); Termo de Declaração e Cópia em nome de Marconi Menezes Almeida (fls. 436/438, 445/447); cópia de RO n.º 014-04427/2010 (fls. 448/450); cópia de RO n.º014-04464/2010 (fls. 451/454); cópia de RO n.º 014-04488/2010 (fls. 455/458); cópia de RO n.º 014-04635/2010 (fls. 459/460); cópia de RO Aditado n.º 014-04646/2010-01 (fls. 463/464); cópia de RO n.º 014-04651/2010 (fls. 469/470); cópia de RO n.º 014-04655/2010-01 (fls. 475/476); cópia de RO Aditado n.º 014-04656/2010-01 (fls. 481/482); cópia de RO Aditado n.º 014-04658/2010-01 (fls. 486/488); cópia de RO n.º 014-04659/2010 (fls. 490/492); Cópia de RO n.º 014-04661/2010 (fls. 495/497); cópia de RO n.º 014-04662/2010 (fls. 499/501); cópia de RO n.º 014-04650/2010 (fls. 519/520); cópia de RO Aditado n.º 014-04657/2010-01 (fls. 525/526); RO Aditado n.º 014-00728/2010-03 (fls. 528/537); Relatório de Interceptação Telefônica (fls. 591/620); cópia de RO n.º 014-04635/2010 (fls. 632/634); cópia de Auto de Prisão em Flagrante (fls. 637/638); cópia de Termos de Declarações, em nome de Bernardo Moutinho Lima (fls. 639/640), em nome de Ricardo Coelho Maron Gedeon (fls. 641/643); cópia de Auto de Apreensão (fls. 644/645), cópia de RO Aditado (fls. 663/682); Em promoção o MP opina pelo deferimento do pedido de busca e apreensão com acautelamento provisório do menor Herald da Silva (fls. 684/685); Decisão do Juízo determinando o relaxamento de prisão e expedição de alvará de soltura do menor Herald da Silva (fls. 686); manifestação ministerial analisando a representação policial às fls.(441/444) por prorrogação da Prisão Temporária em desfavor de: Amauri Silva Junior, Sandro Moretti de Oliveira Teixeira, Richard de Oliveira pena, Luiz Henrique Borges da Conceição, Wagner da Conceição Rocha, Sonia Pereira Antunes, Marconi Menezes Almeida, Samyra Marques de Oliveira e pela decretação da Prisão Temporária em desfavor de Jonathan da Silva, Sandro Jorge da Silva, Alexsandro dos Santos Costa, Leandro Pereira de Azevedo. Além disso, a autoridade policial representa por Mandado de Busca e Apreensão no endereço de Sandro Jorge da Silva. Opina o Ministério Público pelo deferimento do requerimento da autoridade policial expedindo-se o pertinente Mandado de Prisão em desfavor dos indiciados pelo prazo de 05 (cinco) dias, bem como a expedição do Mandado de Busca e Apreensão (fls. 690/691). Decisão do Juízo deferindo em parte a representação da Autoridade Policial para prorrogar a Prisão Temporária em desfavor de: Amauri Silva Junior, Sandro Moretti de Oliveira Teixeira, Richard de Oliveira pena, Luiz Henrique Borges da Conceição, Wagner da Conceição Rocha, Marconi Menezes Almeida e Samyra Marques de Oliveira pelo prazo de 05 (cinco) dias, e decretar a prisão temporária de Jonathan da Silva, Sandro Jorge da Silva, Alexsandro dos Santos Costa e Leandro Pereira de Azevedo, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Determina a expedição de Mandado de Busca e Apreensão (fls. 697/702). Cópia de RO n.º 014-04705/2010 (fls. 703/704); cópia de RO n.º 014-04707/2010 (fls. 705/706); cópia de RO n.º 014-04708/2010 (fls. 707/708); cópia de RO n.º 014-04709/2010 (fls. 709/710); cópia de RO n.º 014-04710/2010 (fls. 711/712); cópia de RO n.º 014-04712/2010 (fls. 713/714); cópia de RO n.º 014-04713/2010 (fls. 715/716); cópia de RO n.º 014-04739/2010 (fls. 721/722); cópia de RO n.º 014-04738/2010 (fls. 723/724); cópia de Termos de Declarações em nome de Gustavo Portela de Medeiros (fls. 725/726), em nome de Miguel Murad da Costa Leite (fls. 729/730), em nome de Raul Tavares Junior (fls. 731/732); cópia de Auto de Prisão em Flagrante (fls. 727/728); cópia de RO n.º 014-04745/2010 (fls.733/735); cópia de RO n.º 014-04753/2010 (fls. 736/737) e a cota do Ministério Público de fls. 750, oferecendo a denúncia e representando pela decretação da prisão preventiva dos réus. A inicial penal foi recebida, sem a observância do que disposto no art. 55 da Lei de Drogas, aos primeiro de julho de 2010, oportunidade em que foi decretada a prisão preventiva dos acusados, consoante decisão de fls. 751/753. O primeiro aditamento foi oferecido aos 08 de julho de 2010 (inclusão dos réus Carlos Leonardo e Rômulo), sendo recebido aos 08 de julho de 2010, oportunidade em que foi decretada sua prisão preventiva, consoante decisão de fls. 777/778. A Cópia do Auto de Prisão em Flagrante n.º 014-03599/2010 está às fls. 782/784. A cópia de RO n.º 014-03599/2010 encontra-se às fls. 786/788. A representação do MP pela busca e apreensão na residência de SANDRO MORETTI está às fls. 789/790. A decisão que deferiu a medida cautelar pleiteada está às fls. 791/792. A cópia do RO n.º 014-04655/2010 está às fls. 798/801. A cópia do RO n.º 014-04651/2010 encontra-se às fls. 807/808. A cópia do RO n.º 014-04650/2010 está às fls. 814/815. A cópia do RO n.º 014-04662/2010 está às fls. 821/822. A cópia do RO nº 014-04656/2010 está às fls. 828/831. A cópia do RO nº 014-04646/2010 está às fls. 837840. A cópia do RO n.º 014-04661/2010 está às fls. 845/846. A cópia do RO n.º 014-04659/2010 está às fls. 852/853. A cópia do RO n.º 014-04657/2010 está às fls. 859/862. A cópia do RO n.º 014-04658/2010 está às fls. 869/870. O Ministério Público pugnou pela prisão temporária dos indiciados SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA OU SANDRO MORETTI TEIXEIRA DE OLIVEIRA, STEVERSON DE OLIVEIRA CASTILHO JUNIOR, AMAURI SILVA JUNIOR, JONATHAN SOUZA COSTA, HERALD, JAIRO RAMOS DE SOUZA, RAMON ANTUNES MARINHO, DIEGO SOARES DE SOUZA, JONATHAN COSTA SOARES, CARLOS RODRIGUES EDUARDO, DIOGO BARCELOS DA SILVA, LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, RICHARD DE OLIVEIRA PENNA, WAGNER DA CONCEIÇÃO ROCHA, AARON FRANCISCO COSTA DE SOUZA, MEDRIK DE OLIVEIRA PENNA, AMAURI SILVA JUNIOR, SAMYRA MARQUES DE OLIVEIRA, SONIA PEREIRA ANTUNES, HERALD, SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA, MARCONI, PATCHIÁ, VINI, RODRIGUINHO, ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES às fls. 892/894. A decisão que decretou a prisão temporária por cinco dias, dos indiciados JAIRO RAMOS DE SOUZA, RAMON ANTUNES MARINHO, DIEGO SOARES DE SOUZA, JONATHAN COSTA SOARES, CARLOS RODRIGUES EDUARDO, DIOGO BARCELOS DA SILVA, LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, RICHARD DE OLIVEIRA PENNA, WAGNER DA CONCEIÇÃO ROCHA, AARON FRANCISCO COSTA DE SOUZA, MEDRIK DE OLIVEIRA PENNA, AMAURI SILVA JUNIOR, SAMYRA MARQUES DE OLIVEIRA, SONIA PEREIRA ANTUNES, HERALD, SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA, MARCONI, PATCHIÁ, VINI, RODRIGUINHO, ANTONIO FRANCISCO BONFIM LOPES está às fls. 895/896. O Ministério Público manifestou-se acerca do acautelamento provisório de Herald da Silva às fls. 898/899. A decisão proferida pelo Juízo de plantão que relaxou a prisão de Herald da Silva está às fls. 901. A cópia de RO n.º 014-00728/2010 está às fls. 912/914. A manifestação do Ministério Público pela prorrogação da prisão temporária dos investigados SANDRO MORETTI DE OLIVEIRA TEIXEIRA, AMAURI SILVA JUNIOR, RICHARD DE OLIVEIRA PENNA, LUIZ HENRIQUE BORGES DA CONCEIÇÃO, WAGNER DA CONCEIÇÃO ROCHA, SONIA PEREIRA ANTUNES, MARCONI MENEZES ALMEIDA, SAMYRA MARQUES DE OLIVEIRA, pela decretação da prisão temporária em desfavor de JONATHAN DA SILVA, SANDRO JORGE DA SILVA, ALEXSANDRO DOS SANTOS COSTA, LEANDRO PEREIRA DE AZEVEDO e pela busca a apreensão no endereço de SANDRO JORGE DA SILVA está às fls. 918/919. A decisão acolhendo os pedidos ministeriais está às fls. 920/925. A cópia do RO n.º 014-04705/2010 está às fls. 941/942. A cópia do RO n.º 014-04708/2010 está às fls. 949/950. A cópia do RO n.º 014-04712/2010 está às fls. 959/960. A cópia do RO n.º 014-04707/2010 está às fls. 969/970. A cópia de RO n.º 014-04709/2010 está às fls. 977/978. A cópia de RO n.º 014-04713/2010 está às fls. 987/988. A cópia do RO n.º 014-04710/2010 está às fls. 997/998. A cópia de RO n.º 014-04739/2010 está às fls. 1008/1009. A cópia de RO n.º 014-04812/2010 está às fls. 1013/1014. A cópia do RO n.º 014-04814/2010 está às fls. 1021/1022. A cópia do RO n.º 014-04813/2010 está às fls. 1030/1031. A cópia do RO n.º 014-04815/2010 está às fls. 1038/1039. A cópia do RO n.º 014-04822/2010 está às fls. 1047/1048. A cópia do RO n.º 014-04821/2010 está às fls. 1056/1057. As cópias do RO n.º 014-04819/2010 e de seu aditamento (014-04819/2010) estão às fls. 1065/1068. A cópia do RO n.º 014-04823/2010 está às 1076/1077. A cópia do RO n.º 014-04816/2010 está às fls. 1086/1087. A cópia do RO n.º 014-04829/2010 está às fls. 1095/1096. A cópia do RO n.º 014-04956/2010 está às fls. 1101/1102. A cópia do RO n.º 014-04958/2010 está às fls. 1108/1109. A cópia doe RO n.º 014-04813/2010 está às fls. 1152/1153. A Defesa da ré Sônia ingressou com pedido de liberdade às fls. 1159/1171. O Ministério Público manifestou-se às fls. 1173/1176. A decisão que indeferiu o pedido defensivo está às fls. 1177/1179. A cópia do RO n.º 014-05372/2010 está às fls. 1184/1185. A cópia do n.º 014-05368/2010 está às fls. 1192/1195. A Defesa Prévia do réu Sandro Moretti está às fls. 1232/1233. A Defesa Prévia do réu Marconi está às fls. 1236. A Defesa Prévia do réu Romulo está às fls. 1237. A Defesa Prévia do réu Medrik está às fls. 1238/1239. A Defesa do réu Medrik ingressou com pedido de liberdade provisória às fls. 1240/1241. O ofício da Quarta Câmara Criminal solicitando informações no HC impetrado pela Defesa da Ré Sônia está às fls. 1242, as quais foram prestadas às fls. 1254/1255. Nova Defesa Prévia do réu Marconi está às fls. 1270/1271. Nova Defesa Prévia do réu Medrik encontra-se às fls. 1272/1273. A Defesa Prévia da ré Samyra está às fls. 1274/1280. A Defesa Prévia do réu Luiz Henrique está às fls. 1281/1282. A Defesa Prévia do réu Wagner está às fls. 1283/1284. A Defesa Prévia do réu Richard está às fls. 1285/1286. A Defesa Prévia da ré Sônia está às fls. 1287/1292. A Defesa Prévia do réu Aaron está às fls. 1293/1294. A Defesa Prévia do réu Amauri está às fls. 1295/1296. O Parquet opinou pelo afastamento das preliminares arguidas e pela manutenção da prisão dos réus citados às fls. 1298/1300. A FAC da ré Sônia está às fls. 1302/1304. A FAC da ré Samyra está às fls. 1306/1308. A FAC do réu Amauri está às fls. 1310/1313. A FAC do réu Medrik está às fls. 1315/1317. A FAC do réu Aaron está às fls. 1319/1322. A FAC do réu Leandro está às fls. 1324/1326. A FAC do réu Alexsandro está às fls. 1328/1334. A FAC do réu Jonathan está às fls. 1336/1343. A FAC do réu Marconi está às fls. 1345/1348. A FAC do réu Diogo está às fls. 1350/1358. A FAC do réu Sandro está às fls. 1373/1377. A cópia do RO n.º 014-05913/2010 está às fls. 1362/1363. A cópia do RO aditado n.º 015-02699/2010-01 está às fls. 1379/1380. A cópia da decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara Federal de Rondônia que admitiu a inclusão do réu Jonathan Costa Soares e outros acusados em processo diverso está às fls. 1381/1385. A decisão afastando as preliminares arguidas pelas Defesas e indeferindo o pedido de liberdade formulado pela Defesa do réu Medrik está às fls. 1389/1393. A FAC do réu Sandro está às fls. 1394/1398. A cópia do RO Aditado n.º 015-02699/2010-01 está às fls. 1400/1401. A Defesa Prévia do réu Leandro está às fls. 1407/1411. A Defesa da ré Samyra ingressou com pedido de liberdade provisória às fls. 1451/1454. A Defesa do réu Leandro ingressou com pedido de transferência para hospital do sistema penitenciário às fls. 1459/1464. A cópia do RO n.º 014-06598/2010 está às fls. 1471/1472. A cota do Ministério Público opinando pelo indeferimento dos requerimentos defensivos está às fls. 1485/1486. A AIJ foi realizada aos 30 de setembro de 2010, consoante assentada de fls. 1494/1495, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas arroladas na denúncia (fls. 1496/1498 e 1499/1502). A decisão deferindo o fornecimento da conta reversa da linha 9148-0953 está às fls. 1529. A instrução criminal prosseguiu aos 08 de outubro de 2010, consoante assentada de fls. 1581/1582, oportunidade em que foram ouvidas mais três testemunhas arroladas na denúncia (fls. 1583/1584, 1585/1586, 1587/1591). A decisão determinando o desentranhamento de fls. 1612/1623 está às fls. 1625. Nova A.I.J. foi realizada aos 17 de novembro de 2010, consoante assentada de fls. 1667, quando foi ouvida uma testemunha arrolada na denúncia (fls. 1668/1669). A Defesa Prévia do réu Jonathan Costa Soares está às fls. 1678/1690 e os quesitos para Instauração de Incidente de Insanidade Mental foram oferecidos às fls. 1691/1693. A Defesa do réu Sandro Moretti impetrou HC junto ao TJRJ às fls. 1727/1737 e a Defesa do réu Leandro às fls. 1739/1748. O réu Sandro foi interrogado às fls. 1751/1753. O réu Luiz Henrique foi interrogado às fls. 1754/1756. O réu Amauri foi interrogado às fls. 1757/1759. O réu Aaron foi interrogado às fls. 1760/1761. O réu Medrik foi interrogado às fls. 1762/1763. A ré Sônia foi interrogada às fls. 1764/1766. A ré Samyra foi interrogada às fls. 1768/1769. A Defesa do réu Sandro ingressou com pedido de liberdade às fls. 1777/1779. O Ministério Público manifestou-se contrariamente ao pedido de liberdade formulado pela Defesa do réu Sandro às fls. 1819/1826. A continuação da Instrução Criminal prosseguiu aos 17 de dezembro de 2010, oportunidade em que foram interrogados os réus Maconi, Wagner, Richard, Sandro Jorge e Rômulo e desmembrado o processo com relação aos réus Luiz Henrique, Sonia Pereira, Samyra Marques, Amauri, Medrik e Aaron (fls. 1833/1834 e 1835/1845. A FAC do réu Richard está às fls. 1851/1855. A Defesa do réu Leandro impetrou HC perante o TJRJ (fls. 1856/1866), cujas informações foram prestadas às fls. 1867/1873. A FAC do réu Sandro Jorge está às fls. 1874/1881. A FAC do réu Romulo de Andrade está às fls. 1882/1885. A FAC do réu Wagner está às fls. 1886/1889. A FAC do réu Marconi está às fls. 1890/18951890/1895. A Defesa do réu Jonathan ingressou com pedido de revogação da prisão às fls. 1903/1915. O Ministério Público manifestou-se contrariamente ao pedido às fls. 1920/1924 e a decisão indeferitória está às fls. 1926. A Defesa do réu Jonathan Costa impetrou HC perante o TJRJ (fls. 1936/1942), cujas informações foram prestadas às fls. 1953/1958. O Exmo. Sr. Secretário de Segurança Pública ingressou com pedido de transferência do acusado Jonathan para um presídio federal está às fls. 1943/1948. A decisão recebendo a denúncia em face de Jonathan Costa e Leandro Pereira de Azevedo está às fls. 1951/1952. O Réu Diogo Barcelos foi notificado e apresentou Defesa Prévia às fls. 1973/1974. O Réu Alexsandro foi notificado e apresentou Defesa Prévia às fls. 2001. O Réu Carlos Leonardo foi notificado e apresentou Defesa Prévia às fls. 2006. A decisão recebendo a denúncia em face dos réus Alexsandro dos Santos Costa e Carlos Leonardo dos Santos está às fls. 2009. A FAC do réu Leandro está às fls. 2012/2014. A FAC do réu Alexsandro está às fls. 2015/2021. A FAC do réu Jonathan da Silva está às fls. 2022/2030. A FAC do réu Jonathan Costa Soares está às fls. 2031/2033. A FAC do réu Carlos Leonardo está às fls. 2034/2044. A Instrução Criminal prosseguiu aos 5 de maio de 2011, com foram ouvidas as testemunhas de acusação Fernando da Silva Veloso, André Luigi Nunes Bazoli, Valdir Ferreira Duarte, Bruno Iglesias Croccia, (fls. 2047/2054), prosseguindo aos 30 de maio de 2011, com a oitiva da testemunha de acusação Marcus Vinícius Ferreira de Assis e interrogados os réus Alexsandro, Diogo, Leandro, Jonathan, Carlos Leonardo, 2086/2099). Nesse oportunidade, este Juízo determinou o desmembramento do processo em relação aos réus interrogados, assim como determinou a realização de perícia grafotécnica. Nova FAC do réu Leandro encontra-se às fls. 2109/2111. Nova FAC do réu Jonathan Costa encontra-se às fls. 2112/2114. Nova FAC do réu Alexsandro está às fls. 2115/2121. Nova FAC do réu Carlos Leonardo está às fls. 2124/2134. A Defesa do réu Jonathan Costa apresentou Defesa Prévia às fls. 2135/2143. A FAC do réu Diogo está às fls. 2145/2150 e 2151/2153. O Ministério Público aditou a denúncia às fls. 2159 e a decisão recebendo o aditamento está às fls. 2171. A Defesa do réu Antônio Francisco Bonfim Lopes arguiu a exceção de conflito de competência e pugnou pela liberdade provisória ao acusado está às fls. 2214/2216. O Ministério Público manifestou-se às fls. 2218/2222. A decisão que rejeitou a exceção suscitada está às fls. 2224/2225. A decisão recebendo a denúncia em relação ao réu Antonio Francisco Bonfim está às fls. 2235/2236. A Defesa do réu Diego apresentou Defesa Prévia às fls. 2245/2246 e a decisão recebendo a denúncia em relação a esse acusado está às fls.2247/2248. A Defesa do réu Antônio Francisco impetrou HC junto ao TJRJ às fls. 2256/2282, cujas informações foram prestadas às fls. 2284/2285. Nova AIJ foi realizada aos 12/05/2012, oportunidade em que foram ouvidas através de meio audiovisual as testemunhas de acusação Valdir Ferreira Duarte e André Luigi Nunes Bazoli (fls. 2301/2304). O Acórdão que deixou de reconhecer o conflito de competência suscitado pela Defesa está às fls. 2325/2332. A Defesa do réu Carlos Eduardo apresentou Defesa Prévia às fls. 2461/2462. A Instrução Criminal prosseguiu aos 28/02/2013, oportunidade em que foram ouvidas através de meio audiovisual as testemunhas de acusação Fernando da Silva Veloso, André Luigi Nunes Bazoli e Valdir Ferreira Duarte (fls. 2463/2466). A Defesa do réu Ramon apresentou Resposta à Denúncia às fls. 2471. A Defesa do réu Jonathan da Silva apresentou Resposta à Acusação às fls. 2496/2504, pugnando pela revogação de sua prisão preventiva às fls. 2505/2510. O Ministério Público manifestou-se às fls. 2512/2513. A decisão que recebeu a denúncia em face dos réus Carlos Rodrigues Eduardo, Ramon Antunes Marinho e Jonathan da Silva e que indeferiu os pedidos de liberdade provisória formulados pelas Defesas desses réus está às fls. 2514/2516. O AECD do réu Jonathan da Silva está às fls. 2521/2522. A Instrução Criminal prosseguiu aos 03 de junho de 2013, oportunidade em que foi interrogado o réu Antônio Francisco Bonfim Lopes, através de meio audiovisual, assim como foi indeferido o pedido de liberdade formulado por sua Defesa e determinado o desmembramento do processo em relação aos réus Jairo Ramos de Souza, Carlos Rodrigues Eduardo, Diego Soares de Souza e Jonathan da Silva (fls. 2563/2564). A FAC do réu Antônio Francisco está à fls. 2569/2589. Em Alegações Finais, o Ministério Público pugnou pela condenação do acusado Antônio Francisco Bonfim Lopes nos crimes que lhe foram imputados, entendendo haver prova suficiente da materialidade e da autoria para o juízo de reprovação (fls. 2593/2615). A decisão que manteve a custódia cautelar do acusado, em atendimento ao Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ n 08/2014 está às fls. 2617. As cópias dos Laudos de Exame de Entorpecente estão às fls. 2621/2622, 2623, 2627 e 2628. O Laudo de Exame de Material está às fls. 2624/2626. Em Alegações Finais, a Defesa preliminarmente arguiu a inépcia da denúncia, por descrever genericamente os fatos criminosos imputados ao réu, assim como a incompetência deste Juízo, em razão de o réu responder pelos mesmos fatos no processo 0027260-11.2004.8.19.0001, em curso na 32ª Vara Criminal da Capital. Pugna, ainda, pelo reconhecimento de nulidade no processo, por ofensa aos Princípios do Contraditório, da Ampla Defesa e do Devido Processo Legal, em razão de a audiência de instrução ter sido realizada por videoconferência, sem que tenha sido proferida qualquer decisão determinando tal procedimento. No mérito, pugna a Defesa pela absolvição do acusado nos crimes que lhe foram imputados, por ausência de comprovação da ´afectio societattis´ em relação ao crime de associação para o tráfico e de autoria do crime de tráfico (fls. 2633/2654). Nova FAC do réu Antônio Francisco está às fls. 2733/2744, com esclarecimentos às fls. 2747. Em apenso encontram-se 6 (seis) volumes referentes às Quebras e Interceptações Telefônicas (I, II, III, IV, V e VI), assim como 1 (um) volume referente ao IP 2603/2010 da 14ª DP (0207299-90.2010.8.19.0001) e 1 (um) volume referente ao IP 2632/2010 da 14ª DP. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atenta ao que determina o artigo 93, inciso IX, da Constituição da República. Inicialmente importa ressaltar que a presente sentença refere-se tão somente ao réu Antônio Francisco Bonfim Lopes, vulgo ´Nem´, eis que os autos principais sofreram diversos desmembramentos, conforme os demais acusados iam sendo presos e citados. Percorrido o iter processual, com a mais estrita observância do Constitucional Princípio do Devido Processo Legal, urge remover-se o conflito de interesses trazido a Juízo, com a entrega da Prestação Jurisdicional. Quanto à preliminar da INÉPCIA DA DENÚNCIA certo é que, ao contrário do alegado pela combativa Defesa basta uma simples leitura da exordial acusatória para que se constate a sua regularidade. Assim é que o Ministério Público com base nas provas alcançadas ainda em sede policial, em especial, por força das interceptações telefônicas realizadas, ofereceu a denúncia e apontou especificamente o atuar do réu. Não bastasse, como nos ensina a Jurisprudência, em crimes de associação criminosa, como o presente, ainda que não haja a minuciosa descrição da conduta dos réus, tal não induz à nulidade, senão vejamos: 0017192-60.2004.8.19.0014 - APELAÇÃO DES. M.SANDRA KAYAT DIREITO - Julgamento: 05/05/2015 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL EMENTA: APELAÇÃO. ROUBO PRATICADO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE PESSOAS E COM RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA, RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, CINCO VEZES, EM CONTINUIDADE DELITIVA, QUADRILHA ARMADA, ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR, PECULATO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE DINHEIRO. ARTIGOS 157, §2º, I, II E V, 180, PARÁGRAFOS 1º E 2º, 5 VEZES, 288, §§1º E 2º, 311 E 312, TODOS DO CÓDIGO PENAL, E ARTIGO 14 DA LEI 6368/76 E ARTIGO 1º, INCISOS I E VII, DA LEI 9613/98. OPERAÇÃO TENTÁCULO. PRELIMINARES ARGUIDAS PELAS DEFESAS: 1-DA INÉPCIA DA INICIAL: Não há qualquer omissão que possa prejudicar o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, sendo descrita a conduta típica de cada um dos 25 denunciados, baseando-se em elementos fáticos. Ademais, nos crimes de autoria coletiva, é prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada acusado, bastando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, com elementos suficientes para garantir o direito à ampla defesa e ao contraditório, como verificado no presente caso. Por fim, proferida a sentença condenatória, a alegação de inépcia da denúncia perde a sua força, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Não há, destarte, qualquer ofensa ao artigo 41 do Código de Processo Penal...´ INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 26/05/2015 Assim, rejeito a preliminar posta. No que cuida da alegação de conflito de jurisdição tal já foi exaustivamente examinado, sendo certo que não há espaço para reexame. Ainda, o fato de ter se dado o ato instrutório por videoconferência não traz qualquer prejuízo ao réu. Destaco que em tempo oportuno a Defesa quedou silente. Ora, parace mesmo esquecer o fenômeno da preclusão. No mérito faz-se mister a análise acerca das provas de materialidade e da autoria do crime imputado ao acusado. A materialidade restou evidenciada por força dos diversos registros de ocorrência juntados aos autos, bem como das conversas legalmente interceptadas. A autoria, por sua vez, não segue a mesma sorte. De plano destaco que não desconhece esta Julgadora as diversas anotações criminais ostentadas pelo réu. Tais anotações revelam o que de muito se sabe. O réu é reconhecimento um dos líderes de organização criminosa, responsável pela distribuição e mercancia de drogas na Cidade do Rio de Janeiro, em especial, junto à comunidade da Rocinha. Mas isso não serve para que se alcance um decreto condenatório, sob pena de se dar azo ao chamado Direito Penal do Autor. A prova produzida nos presentes autos são por demais circunstanciais. Não apontam efetivamente ter o réu praticado os crimes que lhe são imputados nos intestinos da Cruzada São Sebastião. Vejamos. Todas as testemunhas ouvidas pelo Ministério Público, em verdade, se limitarem a fazer, como se possível fosse, juízo de valor sobre a conduta do réu. Destaco que todos previamente sabiam ser o réu traficante de drogas ou ouviram dizer. Não é nenhuma novidade. Ocorre que o que está em exame é o apontado tráfico de drogas na chamada Cruzada São Sebastião e associação entre aqueles que operam na Comunidade da Rocinha com os que agem na Cruzada. Isso não se alcançou. Nenhuma das testemunhas arroladas pelo Ministério Público presenciou os fatos narrados na exordial ou mesmo puderam constatar conversas entre o réu e aqueles que o Ministério Público aponta como seus associados. Dizer que ´Nem é quem manda´ não é prova. É suposição. Assim é que a testemunha Valdir Duarte Ferreira, ao ser ouvida em Juízo, declarou, em síntese, que participou das interceptações telefônicas; que ouvia e transcrevia as conversas e apresentou o relatório sobre o apurado; que participou de algumas prisões; que as interceptações demonstraram que na Cruzada, o tráfico era gerenciado por três indivíduos: Ramon, Diego, e Jonathan ou ´Sapatinho´, todos subordinados aos líderes da Rocinha: Carlos Eduardo, Jairo e ´Nem´, que era o ´líder máximo´; que não se recorda do ´Nem´ tem falado diretamente, que não se recorda do nome do ´Nem´ ser falado, que houve momentos em que os interlocutores reportavam-se a outras pessoas, que esses elementos tinham os demais réus como subordinados; que a renda obtiva na Cruzada era revertida para a Rocinha; os gerentes prestavam contas na Rocinha; que nesta investigação foi apurado que o que se apurava com as vendas era remetido à Rocinha (mídia própria). A testemunha André Luigi Nunes Bazoli, ao prestar declarações em Juízo, declarou, em síntese, que encontraram uma agenda onde havia o telefone de um taxista e do gerente Ramon; que grampearam o telefone do taxista; que o réu Antônio era o chefe do tráfico na Rocinha e na Cruzada São Sebastião; que através da prisão de outros elementos, entre eles Marconi, conseguiram identificar quem era o ´dono´ do tráfico, os ´gerentes´, etc; que o réu Gustavo Portela também declarou que ´Nem´ era o líder do tráfico; que a facção que domina o local é a ADA; que apurou o envolvimento de menores na quadrilha; que prenderam o taxista vendendo drogas; que ´Nem´ não falava no grampo telefônico; que a identificação de ´Nem´ decorreu das declarações dos próprios integrantes da quadrilha, quando foram presos (mídia própria). Finalmente, o Delegado de Polícia Civil Fernando da Silva, ao ser ouvida em Juízo, declarou, em síntese, que foi constatado o tráfico de drogas nas imediações da delegacia; que houve um longo processo de investigação; que a Cruzada era um ´braço´ da Rocinha; que alguns depoimentos davam conta que as decisões que eram tomadas tinham que ser submetidas aos elementos que chefiavam a quadrilha; que no curso das investigações capturaram imagens com câmeras ocultas, que registravam a venda de drogas; que o taxista Sandro fazia uma espécie de ´estica´, entregando drogas na zona sul; que pelo que se lembra, um dos acusados declarou que a Cruzada estaria ligada à Rocinha, de onde a droga vinha (mídia própria). O réu, ao ser interrogado, negou os fatos que lhe foram imputados, aduzindo, em síntese, que não era o líder do tráfico na Rocinha e não conhece ninguém na Cruzada São Sebastião; que na época do crime o depoente residia na Favela da Rocinha; que a Rocinha é como se fosse uma cidade, sendo impossível saber quem comanda o tráfico no local; que a ADA domina o tráfico na Rocinha e na Cruzada; que já foi condenado por associação em quatro processos; que nesses processos foi imputado ao réu fazer parte da ADA (mídia própria). Por derradeiro, buscar a condenação do réu tão somente em fala de um corréu, o qual em determinado momento teria, em sede policial, logo, longe do crivo do contraditório, apontado ser o acusado o chefe do tráfico é de todo frágil. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL e ABSOLVO ANTÔNIO FRANCISCO BONFIM LOPES nos termos do artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Sem custas. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA. Dê-se vista ao Ministério Público. Intime-se a Defesa. Intime-se pessoalmente o réu. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 16.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
